
Cidades.
| 3SÁBADO, 04 DE FEVEREIRO DE 2017

WhatsApp (27) 98135.8261/ Telefone: (27) 3321.8446

ATENDIMENTO AO ASSINANTE (27) 3321-8699

Macroeditor: Geraldo Nascimentoz gnascimento@redegazeta.com.br
Editora interina: Daniella Zanottiz dzanotti@redegazeta.com.br

UM A CADA TRÊS PRESOS
NA CADEIA POR TRÁFICO
Em três anos, número de detidos por esse crime subiu 19,5%

REPORTAGEM ESPECIAL

SITUAÇÃO NO PAÍS
KATILAINE CHAGAS
MAÍRA MENDONÇA

Em 2006, foi criada uma
leiqueendureceuaspenas
para tráfico de drogas.
Longedefortalecerocom-
bate ao tráfico, o seu prin-
cipal efeito foi superlotar
aindamais os presídios do
BrasiledoEstado.Amédia
tantoaquiquantonopaísé
de que uma cada três pre-
sosrespondeportráficode
drogas.Antesda lei, os cri-
mes contra o patrimônio,
como roubos e furtos, re-
presentavamamaior fatia
das prisões.
Segundo dados da Se-

cretaria de Estado da Jus-
tiça (Sejus), 35,6% da po-
pulaçãocarcerária respon-
de por tráfico. Só de 2014
paracá,houveaumentode
19,5% dos presos respon-
dendo por esse tipo de cri-
me. No Brasil, de 2005 pa-
ra 2017, o índice subiu de
8,7%para32,6%,segundo
levantamento feitopelo si-
te G1 com22 estados.
“Não inibiu em nada e

contribuiu para superlotar
os presídios”, afirma Eugê-
nio Coutinho Ricas, secre-
táriodeControleeTranspa-
rênciadoEstadoeex-secre-
tário de Estado de Justiça.
O secretário de Estado

de Segurança, André Gar-
cia,citaomesmo.“Acredito
que não inibiu o tráfico. O
enfrentamento émuito di-
fícil no mundo inteiro. Te-
mosquefocarnossosesfor-
ços na prevenção. Houve
aumento do policiamento
também”, diz também so-
bre o aumento de prisões.
No Estado, em 2014 a

população carcerária era
de 15.401 presos. Em
2017, esse número é de
19.907 homens e mulhe-
res presos, segundo a Se-
jus. No país, como tam-
bémmostroulevantamen-
to do G1, havia 422.373
presos noBrasil, em2007.
Agora são 668.182.
Ambos apontam críticas

à Lei de Drogas, de 2006,
que endureceu as penas e
atingiucomforçausuáriose
pequenos traficantes, oque
explicaria a superlotação.
Hoje o artigo 33 da Lei

nº11.343, de 2006, estabe-
lece série de ações que con-
figurariam tráfico, como
importar, exportar, fabricar,
adquirir, vender, fornecer,
“ainda que gratuitamente”.
Ou seja, não é a venda ou a
quantidadequevaidefiniro
tráfico, mas sim a intenção
de atividade criminosa.
“Deveria haver mudan-

çanalegislaçãoparadefinir

oqueé tráfico.Hoje éopo-
licial eo juizquemdefinem
isso. Deveria estabelecer a
partir de que quantidade é
considerado tráfico”, afir-
ma Eugênio Coutinho.
Nomesmoartigo 33, um

dos redutoresdapenaéque
oportador dadroga “não se
dediqueàsatividades crimi-
nosasnemintegreorganiza-
ção criminosa”, que seriam
os casos dos usuários. A crí-
ticadosespecialistaséàfalta
de especificação sobre isso.
“A lei criou a diferenciação,
mas não os critérios. (Sua
mudança) É uma discussão
válida”,defendeosecretário
deSegurança.
Apesar disso, ele reco-

nhece que uma das conse-
quências seria a adaptação
dos criminosos. “O tráfico
sempreencontraumaoutra
alternativademercado”,diz
AndréGarcia.Umexemplo:
traficantes portarem a dro-
gaatéaquantidademínima
que seria permitida por lei.

SUPERLOTAÇÃO
Maso secretário Eugênio

reforçaqueamudançaseria
positivaparaaliviarospresí-
dios.“Comcritériosmaisob-
jetivos, imediatamente ha-
veria um esvaziamento nos
presídios e diminuiria a en-
tradadenovospresos.Evita-
ria rebeliões”, defende.
Outra proposta que re-

percutiu essa semana para
diminuir superlotação dos
presídios foi a do ministro
doSuperiorTribunalFede-
ral (STF)LuísRobertoBar-
roso, que defendeu a lega-
lização da maconha. E
acrescentouaindaque,sea
experiência desse certo, a
mesmamedidadeveriaser
adotada para a cocaína.
Para ele, legalizar aprodu-
ção e distribuição e consu-
mo desmontaria o tráfico.
“O mérito do ministro

está em provocar uma dis-
cussão. Mas não acredito
queoBrasilestejaprepara-
do”, avalia André Garcia.

SEM EFEITO

“Não inibiu em nada.
E contribuiu para a
superlotação. Não
alterou a forma de
combater as drogas”

EUGÊNIO RICAS
EX-SECRETÁRIO DE JUSTIÇA

“É fugir do
enfrentamento; temos
que ampliar o debate
para a prevenção e
os tratamentos”

ANDRÉ GARCIA
SECRETÁRIO DE SEGURANÇA


